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O Futuro da Codificação e o Jurista do




I - Para inaugurar a Introdução
Principiemos por uma metáfora. As luzes no palco iluminam Martín























lhos  de  crítica  literária. Nasceu  em 14 de  setembro de 1920  (BENEDETTI, Mario. Antologia
poética; seleção, tradução e apresentação de Julio Luís Gehlen. Rio de Janeiro: Record, 1988).
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Na  codificação  civil,  tênue  jurisprudência,  pálida  doutrina,
desencontrada  legislação deságuam em uma  trégua contemporânea que























e  lugar presentes no contemporâneo, ao menos aptos a  lançar  luzes
sobre a sociedade e o Estado.






















































































Esse  é  o  desafio  que  não  confunde  estudo  e  pesquisa  com
confinamento  intelectual. Pensar  longe da mera exegese. Distante da
superficialidade como não fizeram os bacharéis de então que nos pri-
meiros  anos  do  século  se  dedicaram  a  um  verdadeiro  torneio  de
mandarins em torno da redação de uma lei, como o foi com o projeto
do Código Civil, pouco importando realmente o conteúdo, dando valor




















4  Pertinente  a  essa  direção  escreveu  Paulo  Luiz Netto  LÔBO:  os  estudos mais  recentes  dos
civilistas têm demonstrado a falácia dessa visão estática, atemporal e desideologisada do direito
civil. Não se  trata, apenas, de estabelecer a necessária  interlocução entre os variados saberes
jurídicos,  com  ênfase  entre  o  direito  privado  e  o  direito  público,  concebida  como
interdisciplinaridade  interna.  Pretende-se  não  apenas  investigar  a  inserção  do  direito  civil  na
Constituição jurídico-positiva, mas os fundamentos de sua validade jurídica, que dela devem ser







































e  a Constituição:  premissas  para  uma  reforma  legislativa".  In:  _____  [coord.].  Problemas  de
direito  civil-constitucional.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2000.  p.  1-16).
7 TEPEDINO, Gustavo. "O Código civil, os chamados microssistemas e a Constituição ...", p. 16.



































9 O moleiro do qual tratou Carlo Ginsbourg na obra O Queijo e os vermes traduz um perfil de
interlocução  com a  cultura dominante, modificando-a  e  não a  recebendo pacientemente. Nem
todos os moleiros da contemporaneidade estão embriagados pelo ópio do qual este texto trata.
10 É o que indagou, com acerto e lucidez, Milton SANTOS, à página 7, da sua obra (O espaço



























III  Idéias gerais sobre o novo Código Civil
Vive o Brasil a partir de 11 de janeiro de 2003 sob a vigência da




11  Essa  foi  a  interrogação  pertinente  que  se  fez.  Ver,  a  propósito: GRINBERG,  Keila.  (Código
civil  e  cidadania.  Rio  de  Janeiro:  Zahar,  2001,  p.  11).
12 É certo que a hermenêutica construtiva do art. 1.593 permite assentar ali a família socioafetiva,
por  inferência  legítima e sustentável a  todos os  títulos.










































IV  Para concluir
O grande desafio é superar um velho problema, a clivagem abissal
entre a proclamação discursiva das boas intenções e efetivação da ex-
periência. Esse dilema, simploriamente reduzido ao fosso entre a teoria
e a prática, convive diuturnamente na educação jurídica.
Compreendê-lo corresponde a fazer de uma lei  instrumento de
cidadania na formação para o Direito, nas salas de aulas e de audiên-
cias, no acesso democrático ao Judiciário, e nos espaços públicos e
privados que reclamam por justiça, igualdade e solidariedade.
Naquilo que apresenta de positivo, ainda que não seja tudo o que
se almejava para a nova lei, queira a hermenêutica construtiva do novo
Código Civil contribuir para que o Brasil não chegue ao final do século
XXI com os pés atolados na baixa Idade Média.¿
